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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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§ 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as 
correspondentes decisões deverão ser consideradas na formação 
da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca do dolo na 
conduta do agente.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à 
ação de improbidade quando concluírem pela inexistência da con-
duta ou pela negativa da autoria.       (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)
§ 4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fatos, 
confirmada por decisão colegiada, impede o trâmite da ação da 
qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamen-
tos de absolvição previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, 
de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal).        (Incluído 
pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide ADI 7236)
§ 5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas deverão 
ser compensadas com as sanções aplicadas nos termos desta 
Lei.         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério 
Público, de ofício, a requerimento de autoridade administrativa ou 
mediante representação formulada de acordo com o disposto no 
art. 14 desta Lei, poderá instaurar inquérito civil ou procedimento 
investigativo assemelhado e requisitar a instauração de inquérito 
policial.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, será 
garantido ao investigado a oportunidade de manifestação por es-
crito e de juntada de documentos que comprovem suas alegações 
e auxiliem na elucidação dos fatos.       (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021)

CAPÍTULO VII
DA PRESCRIÇÃO

Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei 
prescreve em 8 (oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato 
ou, no caso de infrações permanentes, do dia em que cessou a 
permanência.      (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
I - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
II - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
III - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 1º A instauração de inquérito civil ou de processo administrativo 
para apuração dos ilícitos referidos nesta Lei suspende o curso 
do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias 
corridos, recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso não 
concluído o processo, esgotado o prazo de suspensão.           (Inclu-
ído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será 
concluído no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
corridos, prorrogável uma única vez por igual período, mediante 
ato fundamentado submetido à revisão da instância competente 
do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgâni-
ca.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 2º deste artigo, a ação de-
verá ser proposta no prazo de 30 (trinta) dias, se não for caso de 
arquivamento do inquérito civil.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)
§ 4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo interrom-
pe-se:         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrati-
va;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

II - pela publicação da sentença condenatória;         (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)
III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Justiça 
ou Tribunal Regional Federal que confirma sentença condenatória 
ou que reforma sentença de improcedência;       (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)
IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribunal de 
Justiça que confirma acórdão condenatório ou que reforma acór-
dão de improcedência;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal Fe-
deral que confirma acórdão condenatório ou que reforma acórdão 
de improcedência.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do dia 
da interrupção, pela metade do prazo previsto no caput deste 
artigo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efeitos 
relativamente a todos os que concorreram para a prática do ato de 
improbidade.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
§ 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do 
mesmo processo, a suspensão e a interrupção relativas a qualquer 
deles estendem-se aos demais.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021)
§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, de-
verá, de ofício ou a requerimento da parte interessada, reconhecer 
a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decretá-la 
de imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no § 4º, 
transcorra o prazo previsto no § 5º deste artigo.       (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 23-A. É dever do poder público oferecer contínua capacitação 
aos agentes públicos e políticos que atuem com prevenção ou re-
pressão de atos de improbidade administrativa.        (Incluído pela 
Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 23-B. Nas ações e nos acordos regidos por esta Lei, não haverá 
adiantamento de custas, de preparo, de emolumentos, de honorá-
rios periciais e de quaisquer outras despesas.      (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)
§ 1º No caso de procedência da ação, as custas e as demais des-
pesas processuais serão pagas ao final.        (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)
§ 2º Haverá condenação em honorários sucumbenciais em caso 
de improcedência da ação de improbidade se comprovada má-
-fé.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 23-C. Atos que ensejem enriquecimento ilícito, perda patri-
monial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação de 
recursos públicos dos partidos políticos, ou de suas fundações, 
serão responsabilizados nos termos da Lei nº 9.096, de 19 de se-
tembro de 1995.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide 
ADI 7236)

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 25. Ficam revogadas as Leis n°s 3.164, de 1° de junho de 
1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais disposições 
em contrário.
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171° da Independência e 104° 
da República.
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em caráter eventual também possui vínculo com o empregador, 
bastando, para isso que haja a configuração da relação de emprego, 
bem como que a relação trabalhista não tenha sido eventual.

Movimentando um conflito relativo à ótica previdenciária, a Lei 
nº. 13.467/2.017, prevê o “trabalho intermitente”, justamente por 
haver a preservação da qualidade de segurado desses trabalhado-
res como um todo. Entretanto, com previsão legal nos arts. 443 e 
452-A da referida lei, existe a hipótese conceituada no § 3° do art. 
443. Vejamos:

[...] §3º - Considera-se como intermitente e o contrato de tra-
balho no qual a prestação de serviços, com subordinação, não é 
contínua, ocorrendo com alternância de períodos de prestação de 
serviços e inatividade, determinados em horas, dias ou meses, inde-
pendentemente do tipo de atividade do empregado e do emprega-
dor, exceto para aeronautas, regidos por legislação própria.

Vale ressaltar com grande importância, que a Constituição Fe-
deral Brasileira de 1.988 trouxe em seu bojo, a equiparação dos 
direitos trabalhistas e previdenciários de trabalhadores rurais aos 
dos urbanos, sendo que entre eles, se destacou a extensão do FGTS 
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço). Entretanto, houve, nesse 
período, lapso do prazo prescricional que só passou por equipara-
ção após a aprovação da Emenda Constitucional 28/2000.

Por fim, com ressalva às igualdades trazidas pela Constituição, 
deve-se aplicar ao trabalhador rural os dispositivos legais contidos 
da Lei 5.889/1.973 e do Decreto 73.626/1974, que foram criados 
para regulamentar as relações individuais e coletivas de trabalho 
rural, nas particularidades relativas ao trabalho executado por esse 
trabalhador. 

Empregado Doméstico
Dispõe o inciso II do art. 11 da LBPS: 
Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as se-

guintes pessoas físicas: [...]
II – como empregado doméstico: aquele que presta serviço de 

natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito residencial desta, 
em atividades sem fins lucrativos; 

Desta forma, em entendimento ao dispositivo citado acima, o 
trabalho deve se dar na residência do empregador e em atividade 
sem fins lucrativos.

O conceito de empregado doméstico abrange diversos requi-
sitos, tais como: serviço de natureza contínua, por meio do qual é 
preciso que o trabalho seja habitual e frequente. Desta forma, uma 
faxineira que é contratada sem os requisitos mencionados acima, 
não é considerada empregada doméstica. 

Em relação à diarista, o judiciário firmou o entendimento de 
que o trabalho executado por ela, se for prestado com habituali-
dade a partir de três dias por semana, configura relação e vínculo 
empregatício, o que faria da diarista, uma empregada doméstica. 

Importante: Se uma diarista atender em uma mesma residên-
cia até dois dias por semana, ela não é considerada doméstica. 
Porém, se atender a partir de três dias, é considerada empregada 
doméstica.

Com o objetivo de regulamentar a PEC das Domésticas, a Lei 
Complementar nº 150/2.015 trouxe em seu art. 1º uma definição 
mais detalhada dessa figura. Vejamos o que determina o art. 1º 
desta lei:

Art. 1º - Ao empregado doméstico, assim considerado aquele 
que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pes-
soal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito 
residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se 

o disposto nesta Lei. Parágrafo único. É vedada a contratação de 
menor de 18 (dezoito)anos para desempenho de trabalho domés-
tico, de acordo com a Convenção no 182, de 1999, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e com o Decreto no 6.481, de 12 de 
junho de 2008. 

Compreende-se em interpretação ao art. 1º, que se encon-
tram presentes os requisitos de serviço contínuo, sem finalidade 
lucrativa, no âmbito residencial de pessoa ou família. Entretanto, o 
legislador complementar acrescentou a esse rol, a necessidade de 
subordinação e relação entre patrão e empregado. Assim, a simples 
prestação de favor, não encontra respaldo legal de vínculo domés-
tico. 

Dado o conceito disposto pela Lei Complementar n. 150/2.015, 
adotado pelo RGPS, registra-se por fim, que permanecem em vigor 
os dispositivos da LBPS ou LOCSS que definem de forma clara essa 
categoria de segurados. Assim, desde que sejam preenchidos os re-
quisitos supra mencionados, aduz-se que podem ser empregados 
domésticos, além dos faxineiros, os jardineiros, os cozinheiros, os 
motoristas e os caseiros.

Contribuinte individual
Esse tipo de segurado, se refere à pessoa que trabalha na pres-

tação de serviços de natureza eventual para empresas, sem possuir 
com estas vínculo empregatício, ou seja, trabalha por conta própria, 
vindo desta maneira a recolher de modo individual suas contribui-
ções. 

Em tempos remotos, esta categoria de segurados era conhe-
cida como trabalhador autônomo, porém, na contemporaneidade, 
seguindo a análise do art. 11 da Lei nº 8.213 /1.991, é conhecida 
como contribuinte individual. Vejamos o que dispõe o art. 11 da 
referida lei: 

Art. 11 - São segurados obrigatórios da Previdência Social as 
seguintes pessoas físicas: 

[...] V – como contribuinte individual:
a) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 

agropecuária, a qualquer título, em caráter permanente ou tempo-
rário, em área superior a 4 (quatro) módulos fiscais; ou, quando em 
área igual ou inferior a 4 (quatro) módulos fiscais ou atividade pes-
queira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; 
ou ainda nas hipóteses dos §§ 9º e 10 deste artigo; 

b) a pessoa física, proprietária ou não, que explora atividade 
de extração mineral – garimpo, em caráter permanente ou tempo-
rário, diretamente ou por intermédio de prepostos, com ou sem o 
auxílio de empregados, utilizados a qualquer título, ainda que de 
forma não contínua; 

c) o ministro de confissão religiosa e o membro de instituto de 
vida consagrada, de congregação ou de ordem religiosa; 

d) (Revogado pela Lei n. 9.876, de 26.11.1999);
e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo ofi-

cial internacional do qual o Brasil é membro efetivo, ainda que lá 
domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regime próprio 
de previdência social; 

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não 
empregado e o membro de conselho de administração de sociedade 
anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o 
sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho 
em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de 
direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer na-
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equipamentos urbanos. Existem ainda normas de acessibilidade 
sobre elevadores para transportes de pessoa portadora de defi-
ciência, trens, ônibus, transporte aéreo e veículos automotores.

DECRETO Nº 7.602, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a Política Nacional de Segurança e Saúde no 
Trabalho – PNSST.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, 
e tendo em vista o disposto no artigo 4 da Convenção no 155, da 
Organização Internacional do Trabalho, promulgada pelo Decrto 
no 1.254, de 29 de setembro de 1994, 

DECRETA:

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho – PNSST, na forma do Anexo. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publica-
ção. 

Brasília, 7 de novembro de 2011; 190o da Independência e 
123o da República.

DILMA ROUSSEFF

Carlos Lupi
Alexandre Rocha Santos Padilha
Garibaldi Alves Filho
Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.11.2011

POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABA-
LHO

OBJETIVO E PRINCÍPIOS 
I – A Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho – 

PNSST tem por objetivos a promoção da saúde e a melhoria da 
qualidade de vida do trabalhador e a prevenção de acidentes 
e de danos à saúde advindos, relacionados ao trabalho ou que 
ocorram no curso dele, por meio da eliminação ou redução dos 
riscos nos ambientes de trabalho; 

II – A PNSST tem por princípios:
a) universalidade; 
b) prevenção; 
c) precedência das ações de promoção, proteção e preven-

ção sobre as de assistência, reabilitação e reparação;
d) diálogo social; e
e) integralidade; 

III – Para o alcance de seu objetivo a PNSST deverá ser 
implementada por meio da articulação continuada das ações 
de governo no campo das relações de trabalho, produção, 
consumo, ambiente e saúde, com a participação voluntária das 
organizações representativas de trabalhadores e empregadores; 

DIRETRIZES 
IV – As ações no âmbito da PNSST devem constar do Plano 

Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho e desenvolver-se de 
acordo com as seguintes diretrizes:

a) inclusão de todos trabalhadores brasileiros no sistema 
nacional de promoção e proteção da saúde;

b) harmonização da legislação e a articulação das ações 
de promoção, proteção, prevenção, assistência, reabilitação e 
reparação da saúde do trabalhador;

c) adoção de medidas especiais para atividades laborais de 
alto risco;

d) estruturação de rede integrada de informações em saúde 
do trabalhador;

e) promoção da implantação de sistemas e programas de 
gestão da segurança e saúde nos locais de trabalho;

f) reestruturação da formação em saúde do trabalhador e 
em segurança no trabalho e o estímulo à capacitação e à educa-
ção continuada de trabalhadores; e

g) promoção de agenda integrada de estudos e pesquisas 
em segurança e saúde no trabalho; 

RESPONSABILIDADES NO ÂMBITO DA PNSST 
V – São responsáveis pela implementação e execução da 

PNSST os Ministérios do Trabalho e Emprego, da Saúde e da Pre-
vidência Social, sem prejuízo da participação de outros órgãos e 
instituições que atuem na área; 

VI – Cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego:
a) formular e propor as diretrizes da inspeção do trabalho, 

bem como supervisionar e coordenar a execução das atividades 
relacionadas com a inspeção dos ambientes de trabalho e res-
pectivas condições de trabalho;

b) elaborar e revisar, em modelo tripartite, as Normas Regu-
lamentadoras de Segurança e Saúde no Trabalho;

c) participar da elaboração de programas especiais de 
proteção ao trabalho, assim como da formulação de novos pro-
cedimentos reguladores das relações capital-trabalho;

d) promover estudos da legislação trabalhista e correlata, no 
âmbito de sua competência, propondo o seu aperfeiçoamento;

e) acompanhar o cumprimento, em âmbito nacional, dos 
acordos e convenções ratificados pelo Governo brasileiro 
junto a organismos internacionais, em especial à Organização 
Internacional do Trabalho – OIT, nos assuntos de sua área de 
competência; 

f) planejar, coordenar e orientar a execução do Programa de 
Alimentação do Trabalhador; e 

g) por intermédio da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de 
Segurança e Medicina do Trabalho – FUNDACENTRO:

1. elaborar estudos e pesquisas pertinentes aos problemas 
que afetam a segurança e saúde do trabalhador;

2. produzir análises, avaliações e testes de medidas e mé-
todos que visem à eliminação ou redução de riscos no trabalho, 
incluindo equipamentos de proteção coletiva e individual;

3. desenvolver e executar ações educativas sobre temas 
relacionados com a melhoria das condições de trabalho nos 
aspectos de saúde, segurança e meio ambiente do trabalho;

4. difundir informações que contribuam para a proteção e 
promoção da saúde do trabalhador;

5. contribuir com órgãos públicos e entidades civis para 
a proteção e promoção da saúde do trabalhador, incluindo 
a revisão e formulação de regulamentos, o planejamento e 
desenvolvimento de ações interinstitucionais; a realização de 
levantamentos para a identificação das causas de acidentes e 
doenças nos ambientes de trabalho; e


